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Resumo

O presente texto objetiva tecer apontamentos doutrinários sobre três 
elementos jurídico-institucionais estruturantes da concepção de segurança pública 
prevista na Constituição de 1988, quais sejam: direito fundamental à segurança; 
o dever do Estado, considerando-se o federalismo brasileiro e a repartição de 
competências; e a responsabilidade de todos. A compreensão dos aspectos desses 
três elementos dimensiona o conceito constitucionalmente adequado de segurança 
pública, permitindo que se desenvolva um articulado conjunto de políticas públicas na 
área, a partir do Sistema Único de Segurança Pública, de modo a cumprir a exigência 
constitucional de garantia de eficiência nas atividades de segurança pública. 

Abstract

The present text intends to make doctrinal appointments about the three 
juridical-institutional elements structuring the conception of public security fixed in the 
Constitution of 1988, which are: fundamental right to security; duty of the State, considering 
Brazilian federalism and the distribution of competencies; and the responsibility of all. The 
understanding of the aspects of these three elements spans the constitutionally adequate 
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concept of public security, allowing the development of an articulated set of public policies 
in the area, based on the Public Security Single System, in order to meet the constitutional 
requirement of guarantee of efficiency in activities of the public security.
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1.  O direito fundamental à segurança 

Já dizia o Marquês de São Vicente, à luz de uma análise dos direitos individuais 
dos brasileiros prevista na Constituição do Império (1824), que o direito de segurança 
é a garantia da liberdade e mais direitos naturais, “é o primeiro sentimento do homem 
e mesmo o instinto dos animais”, sendo, pois, segundo ele, a conservação, a defesa 
de si próprio, a proteção da existência individual, o direito de viver e de não sofrer. 
Dessa maneira, por conseguinte, segundo o jurista do Império, no Estado Social, a 
segurança em geral é o direito que o homem tem de ser protegido pela lei e pela 
sociedade quanto à vida, à liberdade, à propriedade, à saúde, à reputação e aos seus 
bens (PIMENTA BUENO, 1978).

Enquanto a segurança na ordem constitucional inaugurada em 1824 voltava-se 
essencialmente para a segurança do Estado Imperial, através da Guarda Nacional atuante 
nas Províncias, Pimenta Bueno apresentava uma reflexão sofisticada do Direito Público 
da época, concebendo a segurança como uma dimensão da promoção dos direitos 
individuais de liberdade dos brasileiros.

Após os períodos constitucionais que se sucederam – em que o foco do 
direito à segurança esteve mais próximo ora da política dos governadores e do 
coronelismo (1891), ou relacionada diretamente com a segurança nacional e uma 
polícia militarizada e próxima do Exército (1934) ou então como instrumento de 
segurança política do Estado Novo através da polícia política (1937) ou, ainda, prevista 
como segurança interna do Estado (1946), depois, como elemento de uma doutrina 
de segurança nacional atuante de forma restritiva de direitos para impedir ameaças 
externas (1967) –, foi na Constituição de 1988 que o direito à segurança voltou a ser 
constitucionalizado naquela perspectiva já salientada por Pimenta Bueno no século 
anterior, sob a concepção de promoção de direitos e de liberdade.

Após mais de duas décadas de ditadura militar, a Assembleia Nacional 
Constituinte, ao produzir nova Constituição para a Nova República do Brasil, 
constitucionalizou a questão da segurança pública expressamente como um capítulo 
específico (artigo 144, Capítulo III – Da Segurança Pública, Título V – Da Defesa do 
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Estado e das Instituições Democráticas).1 Neste sentido, busca-se tecer apontamentos 
doutrinários sobre os principais aspectos dos elementos estruturantes da segurança pública 
prevista na Constituição de 1988, sobressaindo-se uma dimensão jurídico-institucional 
que é útil à compreensão desse direito/dever/responsabilidade para a elaboração e o 
desenvolvimento de políticas públicas. 

Com efeito, a segurança, pelo ângulo individual, é direito fundamental, 
conforme reconhece a Constituição de 1988 no artigo 5º, caput.2 Nesta perspectiva, 
diz Manoel Gonçalves Ferreira Filho que consiste ela na tranquilidade de espírito 
própria de quem não teme a outro homem, segundo ensinamento de Montesquieu. 
Já sob o ângulo coletivo ou comunitário, a segurança é condição do bem comum, 
havendo, portanto, uma inter-relação entre segurança coletiva e segurança individual, 
não havendo segurança para o indivíduo, se não existir segurança para a comunidade 
ou para o Estado. Estas duas últimas são condição da primeira, mas a segurança da 
comunidade e a do Estado estarão sempre em risco se não existir segurança individual 
(FERREIRA FILHO, 2011).

Segundo José Afonso da Silva, segurança pública é um conceito de que se 
serve o poder de polícia com o escopo de acertar a conduta dos indivíduos com 
vista à observância dos limites impostos pela lei à sua liberdade, de maneira que a 
segurança pública, ao mesmo tempo em que é direito fundamental, também consiste 
muitas vezes, ou quase sempre, em restrição de direitos e garantias fundamentais:

Como se nota, a segurança pública consiste numa situação de 
preservação ou restabelecimento daquela convivência social (ordem 
pública), da incolumidade das pessoas e do patrimônio público e 
privado, de modo a permitir que todos gozem de seus direitos e 
exerçam suas atividades sem perturbação de outrem, salvo nos 
limites do gozo e reivindicação de seus próprios direitos e defesa 
de seus legítimos interesses. Esta é uma atividade de vigilância, 
prevenção e repressão de condutas delituosas. O exercício dessa 
atividade importa, muitas vezes, ou quase sempre, a restrição de 
direitos e garantias fundamentais [...]. (SILVA, 2012, p. 111).

Não obstante, o conceito de segurança pública adequado à Constituição 
de 1988 é aquele que se harmoniza com o princípio democrático, com os direitos 
fundamentais e com a dignidade da pessoa humana, conforme pontua Cláudio 

1   Constituição de 1988: “Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos: [...]”. 
2   Constituição de 1988: “Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...]”. (grifo nosso)
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Pereira de Souza Neto, pois o artigo 144 deve ser interpretado de acordo com o núcleo 
axiológico do sistema constitucional (SOUZA NETO, 2010).

Isso deve ser pontuado uma vez que segurança implica, em regra, associação 
à coação, restrição de direitos, de liberdades e garantias fundamentais, sendo poucos, 
como observa Manuel Monteiro Guedes Valente (2014), os que pensam na segurança 
como um direito garantístico do exercício dos demais direitos, liberdades e garantias 
fundamentais. Segundo o jurista português, a segurança, como bem jurídico coletivo 
ou supraindividual e individual, não pode ser analisada, materializada e sentida 
segundo perspectiva limitativa dos demais direitos fundamentais. Nessa linha 
de pensamento, a polícia é força coletiva, institucionalizada, organizada, jurídica 
e funcionalmente capaz de promover, respeitar e garantir em níveis aceitáveis a 
segurança dos cidadãos e de seus bens.

Ocorre que a concretização desse direito fundamental à segurança pública e, 
por conseguinte, à manutenção da situação de preservação da convivência social é 
cercada de tensões e conflitos de ordem social, política, constitucional e institucional, 
gerando, pois, enormes dificuldades e se configurando como uma tarefa extremamente 
exigente e desafiadora aos novos tempos. 

Ao analisar a segurança por meio do Direito na perspectiva da teoria dos direitos 
individuais, em uma ontologia das regras constitucionais, dentro de uma visão da teoria 
do conhecimento constitucional, José Afonso da Silva frisa que segurança pública 
não é só repressão e também não é problema apenas de polícia, pois a Constituição 
de 1988, ao estabelecer no caput do artigo 144 que a segurança é dever do Estado, 
direito e responsabilidade de todos, acolheu a concepção segundo a qual é preciso 
que a segurança seja discutida e assumida como tarefa e responsabilidade permanente 
de todos, abrangendo, assim, o Estado e a população (SILVA, 2014).

2. Dever do Estado, federalismo e repartição de competências em 
segurança pública

O modelo de federalismo adotado no Brasil, no que se refere à repartição de 
competências, foi estruturado em um sistema complexo, como destaca Fernanda 
Dias Menezes de Almeida, em que convivem competências privativas, repartidas 
horizontalmente, com competências concorrentes, repartidas verticalmente, abrindo-se 
espaço para a participação das ordens parciais na esfera de competências próprias da 
ordem central, mediante delegação (ALMEIDA, 2013).

Nos Estados federais, a segurança costuma ser partilhada entre a União (Poder 
central) e os Estados-membros (Poderes regionais). Em um federalismo contemporâneo, 
notadamente o federalismo cooperativo, essa missão é desempenhada de modo 
integrado, como ressalta Manoel Gonçalves Ferreira Filho, ficando, pois, a segurança 
pública como tarefa precipuamente dos Estados-membros, muito embora, como frisa 
o referido constitucionalista, dela também participe, no Brasil, em primeiro plano, 
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a União, atuando especialmente na defesa contra determinadas infrações penais, 
através da Polícia Federal (FERREIRA FILHO, 2011).

Em se tratando de federalismo cooperativo, o objetivo explícito é a promoção 
de uma livre cooperação da União com as unidades federadas, podendo-se, no 
entanto, distinguir duas distintas modalidades desse federalismo: um autoritário e 
um democrático. O federalismo cooperativo autoritário estrutura-se exclusivamente 
pela força do poder central, enquanto o federalismo cooperativo democrático se 
forma em consentimento legitimamente edificado pelas partes do pacto federativo, 
conforme observa Zimmermann (2005, p. 57-58).

Nota Augusto Zimmermann que o Brasil sempre esteve alicerçado sob as 
tendências do federalismo cooperativo, sejam elas de características democráticas ou 
de forma mais visivelmente autoritária, mas, ainda assim, o federalismo cooperativo 
brasileiro tornou o Estado federal muito mais orgânico e de poderes superpostos, 
com os entes estaduais organizando-se cada vez mais à imagem e semelhança da 
União, “inclusive nos detalhes mais secundários e igualmente danosos à autonomia 
destes entes federativos, pouco nos resta daquilo que poderíamos conceber como 
uma verdadeira Federação” (ZIMMERMANN, 2005, p. 60-61).

Acerca do modelo federal brasileiro, Carlos Bastide Horbach sobreleva o 
grande movimento centralizador protagonizado pelo Supremo Tribunal Federal, 
consubstanciado na doutrina das normas de observância obrigatória, editadas pelo 
poder constituinte federal cujo conteúdo implica limitação à autonomia estadual, 
de modo que quanto maior for o número de normas de observância obrigatória, 
menor é a autonomia estadual, motivo pelo qual tais normas acabam por definir 
quão autônomos são os Estados membros (HORBACH, 2013).

Além disso, observa ainda Carlos Bastide Horbach (2013) que a jurisprudência 
da Suprema Corte tem flertado com o chamado princípio da simetria, segundo o qual 
os Estados deveriam seguir o modelo institucional federal. Esse entendimento, somado 
com o do conceito de “norma geral” constante no artigo 24, §1º da Constituição3, 
reduz sobremaneira a capacidade normativa dos Estados e denota uma vocação 
centralizadora da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que criou, nas palavras 
do Ministro Sepúlveda Pertence, um “Estado unitário de fato”. 

Em matéria de segurança pública, nota-se a jurisprudência da Suprema Corte 
exatamente neste sentido centralizador. Na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 2.827, julgou-se que não poderia a Constituição do Estado do Rio Grande do 
Sul criar o Instituto-Geral de Perícias e inseri-lo no rol dos órgãos encarregados da 
segurança pública estadual, pois, segundo o entendimento do Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, há taxatividade do rol dos órgãos de segurança pública contidos 
no artigo 144 da Constituição da República, cuja norma é de observância obrigatória 
pelos Estados-membros que estão impossibilitados de criar órgãos diversos com 

3   Constituição de 1988: “Art. 24, §1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais”. 
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incumbência de funções atinentes à segurança pública, sob pena de violação dos 
artigos 144 e 25 da Constituição de 1988 (STF, ADI 2.827/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
j. 16 set. 2010, DJe 6 abr. 2011).

A observância obrigatória pelos Estados-membros das normas da Constituição 
da República em matéria de segurança pública, impedindo a criação de novas agências 
em âmbito estadual, adequadas às respectivas realidades criminais, expõe o grau de 
autonomia que os entes da Federação possuem, pois, se os Estados podem apenas 
executar o estabelecido pelo núcleo original, a autonomia é apenas administrativa, 
reduzindo-se a um grau mínimo.

Neste sentido, Michel Temer (2010) destaca que a autonomia comporta 
graduação, pois se ela vai ao ponto de criação de diversos núcleos capazes de dizer 
a respeito de atribuições próprias, com aptidão para inovar a ordem jurídica sobre 
aquela matéria, tem-se autonomia política. No entanto, se ocorre o contrário, só 
podendo-se executar o estabelecido pelo núcleo original, encontra-se a autonomia 
administrativa. Assim, diz o referido autor que na autonomia política o grau autonômico 
é máximo, enquanto na autonomia administrativa, é mínimo (TEMER, 2010, p. 62-63).

Com efeito, um dos maiores desafios para a segurança pública é desconstruir 
a equivocada ideia de que este é um problema dos Estados, pois, sob essa, visão 
construíram-se sistemas de segurança e justiça em cada uma das unidades federativas 
com rotinas, metas, formas de registro e comunicação próprias e, como destaca 
Taís Schilling Ferraz (2016), mais do que isso, trabalhou-se tradicionalmente com 
a concepção de que os dados gerados pertencem a cada Estado, que define suas 
políticas de segurança, não havendo obrigatoriedade de troca, de prestação de 
informações ou de trabalho com alinhamento e qualquer iniciativa neste sentido é 
vista como mera liberalidade, sendo fundamental haver uma corresponsabilidade. 

Ademais, a necessária cooperação e integração entre os órgãos de segurança 
pública, à luz do federalismo cooperativo brasileiro, foi salientada pelo Ministro 
Celso de Mello em decisão monocrática em recurso ordinário em habeas corpus, 
posteriormente confirmada em acórdão da Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal, salientando que a mútua cooperação entre organismos policiais, o intercâmbio 
de informações, o fornecimento recíproco de dados investigatórios e a assistência 
técnica entre a Polícia Federal e as Polícias Estaduais, com o propósito de viabilizar 
a mais completa apuração de fatos delituosos gravíssimos, notadamente naqueles 
casos em que se alega o envolvimento de policiais militares na formação de grupos de 
extermínio, encontram fundamento no próprio modelo constitucional de federalismo 
cooperativo, cuja institucionalização surge, em caráter inovador, na Constituição de 
1934, que se afastou do federalismo dualista inaugurado pela Constituição de 1891, 
que impunha, por efeito da outorga de competência estanques, rígida separação 
entre as atribuições federais e estaduais (STF, Segunda Turma, AgRHC 116.002, Rel. 
Min. Celso de Mello, j. 25 mar. 2014, DJe 30 out. 2014).

Um dos maiores desafios em matéria de repartição de competências, no modelo 
federativo atual, no que diz respeito à segurança pública brasileira, é tratar o problema 

Book_RMP-75.indb   164Book_RMP-75.indb   164 26/08/2020   17:38:1726/08/2020   17:38:17



Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 75, jan./mar. 2020   |   165

A segurança pública na Constituição de 1988: direito fundamental, dever 
do Estado e responsabilidade de todos

de maneira integrada, de alcance nacional, em cooperação com diversas agências 
e órgãos dos três níveis e esferas de Poder, assumindo a União o protagonismo de 
liderar a coordenação de ações integradas em prol de políticas públicas de segurança, 
objetivando alteração da realidade criminal. 

Neste ponto, opinou Gilmar Mendes que passou da hora de se reconhecer que 
as questões de segurança pública são de alcance nacional, não só por permearem 
diversos Estados da Federação, mas por serem de responsabilidade de todas as esferas 
políticas, de maneira que a concentração dos índices de criminalidade em certos 
nichos não desonera a União de trabalhar diretamente, em ação integrada e gestão 
compartilhada, na superação de um dos mais graves obstáculos ao desenvolvimento 
socioeconômico do Brasil (MENDES, 2010).

Observa ainda Gilmar Mendes (2010) que esta não é tarefa simples, pois, além 
de ações muito bem planejadas e executadas por órgão com competência federal, 
também se faz necessária a disponibilidade de recursos para a contínua redução dos 
índices de criminalidade e seus efeitos, montante de dinheiro público que ultrapassa a 
capacidade de endividamento da maioria dos Estados. Isso requer, segundo o referido 
constitucionalista, amadurecimento político distante das disputas partidárias, o que 
já vem ocorrendo em áreas como saúde e educação. A segurança não pode ficar de 
fora. E, neste diapasão, nem se precisaria emendar o texto constitucional de 1988, 
bastaria, segundo Gilmar Mendes, interpretar o dispositivo que atribui competência 
à União para assegurar a defesa nacional (art. 21, inciso III) como uma intimação 
constitucional à sua maior atuação no combate à criminalidade organizada.

Prossegue Gilmar Mendes no entendimento de ser preciso que a União assuma 
liderança federativa, expurgando improvisações que, nos casos ligados à violência, 
além de inadmissíveis, mostram-se paliativas e improducentes. Nesta lógica, entende 
que a complexidade da criminalidade organizada, seu aspecto transnacional e sua 
potencialidade lesiva – valendo-se da droga, das armas e da violência como produto 
– “permite que esta questão de segurança pública se transforme num problema de 
segurança nacional”, concluindo que o federalismo brasileiro não pode ser interpretado 
de modo a permitir obscurecer ou restringir a responsabilidade da União de organizar 
o empenho das mais variadas estruturas administrativas na área da segurança pública 
(MENDES, 2010, p. A2).

Decerto que o federalismo brasileiro precisa ser interpretado de forma a permitir 
potencializar a atuação das três esferas em matéria de segurança pública, porém, não 
ao custo de se retroceder na concepção de segurança a ponto de identificá-la com a 
defesa nacional usando como sinônimo de segurança pública a locução segurança 
nacional. Isso remete aos conceitos das ordens constitucionais anteriores, quando o 
problema de segurança nacional fazia acionar as salvaguardas do regime militar, a 
Doutrina da Segurança Nacional e, especialmente, a atuação das Forças Armadas em 
matéria de manutenção da ordem pública e do policiamento ostensivo.

O caminho é procurar uma atuação administrativa que contemple o conceito 
constitucionalmente adequado de segurança pública, como direito fundamental, e, 
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nesta perspectiva, avançou-se com a edição da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, 
que instituiu o Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e criou a Política Nacional 
de Segurança Pública e Defesa Social, com a finalidade de preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de atuação conjunta, 
coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de segurança pública e defesa social da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em articulação com a sociedade.

Ao disciplinar a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, conforme prescrição do §7º do artigo 144 da Constituição 
de 1988, estruturou-se um sofisticado arranjo jurídico-institucional para promoção 
e desenvolvimento de políticas públicas, servindo, pois, de instrumento e ambiente 
administrativo para que ações integradas e gestões compartilhadas sejam 
empreendidas pelos entes da Federação, cumprindo o dever do Estado em matéria 
de segurança pública, sem engenharias interpretativas que identifiquem segurança 
pública com defesa nacional, o que poderia abrir caminho para atuação cada vez 
mais constante das Forças Armadas para além das operações de garantia da lei e da 
ordem. Segurança pública, como dever do Estado, deve ser compreendida, sobretudo, 
como a prestação de um serviço público.

3. Responsabilidade de todos 

Sobre a segurança pública ser responsabilidade de todos, segundo previsto 
no artigo 144 da Constituição, significa, como constatou Diogo de Figueiredo 
Moreira Neto (2014), que, mesmo sendo ela um conjunto de atividades de natureza 
preponderantemente coercitiva, cometidas ao Estado, isso não exclui o dever jurídico 
das pessoas de apoiá-la, tanto individual como coletivamente, tendo em vista que 
o bom êxito dessa atividade estatal depende, em grande parte, da colaboração que 
lhe empresta a sociedade, sua beneficiária.

Isso se verifica, por exemplo, quando os cidadãos fazem denúncias anônimas, 
cooperando com a investigação criminal ao acionar o Disque-Denúncia4 e informando 
sobre o cometimento de crimes, fornecendo identificação ou localização de criminosos 
foragidos, auxiliando as autoridades policiais na elucidação de casos, assim como na 
elaboração de relatórios, estudos e análises para atuação na prevenção/repressão nas 
manchas criminais de determinadas localidades.

Além da atuação cidadã individual, também é exemplo de apoio coletivo nas 
ações de segurança pública quando há parcerias entre o Poder Público e a iniciativa 

4   “No ano de 1995, no Estado do Rio de Janeiro, após um aumento exagerado da prática do crime de 
extorsão mediante sequestro, foi criado, por um grupo de empresários e líderes comunitários, uma 
Organização Não Governamental, que recebeu a denominação de ‘Disque-Denúncia’, cuja finalidade era 
a de receber informações sobre o cometimento de infrações penais, de modo que não fosse necessária a 
identificação daquele que as fornecia. Essas informações eram, ato contínuo, repassadas às autoridades 
competentes, e não apenas ajudavam na elucidação dos casos, como também serviam como base para 
estudos, relatórios e análises de prevenção da criminalidade. A facilidade com que essas informações eram 
repassadas, bem como a certeza do anonimato, fizeram que o número de ‘denúncias’ fosse aumentando 
cada vez mais”. (GRECO, 2016, p. 193).
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privada, com empresas contribuindo materialmente com a segurança, seja financiando 
ações de patrulhamento nos espaços urbanos ou através de parcerias público-privadas.

Ademais, também se pode verificar a opção por doações de empresas aos 
órgãos de segurança em contrapartida a abatimento em parte dos tributos devidos, 
como se registra no sul do Brasil, em que através da Lei Complementar nº 15.224, 
de 10 de setembro de 2018, foi criado o Programa de Incentivo ao Aparelhamento 
da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul com o objetivo de possibilitar 
às empresas contribuintes do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), estabelecidas naquele Estado, a compensação dos valores destinados ao 
aparelhamento da segurança pública estadual com valores correspondentes até o 
limite de 5% do salvo devedor do ICMS a recolher, podendo o aporte de valores ser 
feito em projetos vinculados à aquisição de bens e equipamentos para os órgãos da 
Segurança ou, sem vinculação a projetos, por meio de depósito no Fundo Comunitário 
Pró-Segurança, este criado pela Lei nº 15.104, de 11 de janeiro de 2018, que objetiva 
captar e destinar recursos financeiros decorrentes de incentivos de contribuintes em 
ações de segurança pública, com foco nas áreas de prevenção à violência, investigação, 
inteligência, preservação da ordem pública, perícia criminal e ressocialização de 
apenados, sendo vedada a transferência de recursos deste Fundo para outros fundos 
ou para o Tesouro estadual.

Esses são exemplos de particulares, seja de forma individual ou coletiva, que 
colaboram com a segurança, pondo em prática a concepção “responsabilidade de 
todos” prevista na Constituição de 1988. Vale dizer que tais exemplos podem deixar 
de ser ações pioneiras locais para se tornar política pública, com alcance nacional e 
em escala, através do Sistema Único de Segurança Pública, alterando-se a realidade 
e unindo Estado e Sociedade para a promoção de direitos e a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

4. Conclusão 

O direito à segurança pública pode ser visto numa perspectiva limitativa e 
restritiva de direitos e garantias, como instrumento do poder de polícia. Ocorre que 
este aspecto, embora existente, intrínseco, em alguma medida, ao Estado soberano, 
não é elementar da concepção de segurança prevista pela Constituição de 1988, cujo 
núcleo axiológico se assenta na democracia e na promoção dos direitos fundamentais 
da pessoa humana, de modo que o direito fundamental à segurança garante o exercício 
dos demais direitos e garantias dos cidadãos.

Quanto à segurança ser dever do Estado, verifica-se que a observância 
obrigatória pelos Estados-membros das normas da Constituição de 1988 em matéria 
de segurança pública tem impedido a criação de novas agências em âmbito estadual, 
adequadas às respectivas realidades criminais, expondo um grau mínimo de autonomia 
administrativa dos entes da Federação. Além disso, deve-se desconstruir a noção 
de que a segurança é um problema dos Estados e, neste sentido, a instituição do 
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Sistema Único de Segurança Pública estruturou um arranjo jurídico-institucional 
para promoção e desenvolvimento de políticas públicas, servindo de instrumento 
e ambiente administrativo para ações integradas e gestões compartilhadas pelos 
entes da Federação.

A responsabilidade de todos com a segurança pública se dá com a 
colaboração da sociedade, que é a sua beneficiária. Esta colaboração pode ser tanto 
individual, quando cidadãos fazem denúncias, inclusive anônimas, cooperando 
com a investigação criminal, como pode ser também de forma coletiva, através da 
sociedade civil organizada, seja pelos conselhos ou diretamente, com doações e 
aportes financeiros pela iniciativa privada, por meio de parcerias público-privadas 
ou, ainda, com compensação tributária por valores destinados por empresas para o 
aparelhamento da segurança pública.

A dimensão do conceito constitucionalmente adequado de segurança pública 
abrange os elementos de sê-la direito fundamental, dever do Estado e responsabilidade 
de todos, cujos principais aspectos foram abordados no presente texto com a revisão 
teórico-doutrinária sobre o tema.
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